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Euro

R$ 5,545

Comercial, venda 
na quinta-feira

CDB

10,39%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Salário mínimo

R$ 1.412

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Novembro/2023 0,28
Dezembro/2023 0,56
Janeiro/2024 0,42
Fevereiro/2024 0,83
Março/2024 0,16

Dólar
Na quinta-feira Últimos 

R$ 5,142
(+ 1,01%)

3/maio 5,069

6/maio 5,074

7/maio 5,067

8/maio 5,091

Ao ano

CDI

10,65%

Bolsas
Na quinta-feira

1%
São Paulo

Pontuação B3
Ibovespa nos últimos dias

             6/5               7/5              8/5 9/5

127.122  128.188

0,85%
Nova York

Sai consenso sobre 
desoneração da folha

Equipe econômica e Parlamento chegam a um acordo. Empresários ficarão, pelo menos este ano, sem recolher o tributo

O 
governo federal e o Con-
gresso firmaram ontem 
um acordo para reto-
mar, gradualmente, a 

oneração da folha de pagamen-
tos para os 17 setores intensivos 
em mão de obra. Para este ano, 
fica mantida a alíquota zero, que 
será retomada de forma escalo-
nada nos próximos anos. 

O aumento começa em 2025, 
com 5% sobre a folha, e será 10% 
em 2026, 15% em 2027 e 20% em 
2028, igualando a tributação com 
as demais atividades econômi-
cas. Além disso, o 13º não será 
taxado até 2028. Para a folha dos 
municípios, um acordo deve ser 
firmado na semana que vem.

O anúncio foi feito ontem, em 
coletiva de imprensa, no Salão 
Azul, do Senado Federal. “Em 
2028, está tudo zerado. Todo 
mundo com a mesma alíquota”, 
declarou o ministro da Fazenda, 
Fernando Haddad. Segundo ele, 
a proposta foi definida em dis-
cussão com as empresas afeta-
das. Para valer, a proposta terá 
que passar por uma modulação 
da liminar emitida pelo minis-
tro do STF Cristiano Zanin, uma 
vez que a Advocacia-Geral da 
União havia entrado com uma 
ação questionando a constitu-
cionalidade da Lei 14.784/2023, 
que prorrogou a desoneração das 
empresas, aprovada no fim do 
ano passado, no Congresso. 

A judicialização da matéria 
levou a uma onda de reclama-
ções de empresários, que che-
garam a estimar a perda de um 
milhão de vagas de emprego. 
Os setores estavam apreensi-
vos porque, com a decisão do 
Supremo favorável ao governo, 
o tributo deveria ser recolhido a 
partir do dia 20 deste mês.  

Com a modulação, não será 
mais necessário o pagamen-
to. Haddad frisou, porém, que 
o governo terá que apresen-
tar contrapartidas para com-
pensar a perda na arrecadação, 

 » VICTOR CORREIA

 Os ministros Fernando Haddad e Alexandre Padilha apresentaram ao presidente do Senado, Rodrigo Pacheco, alternativa à reoneração 

Marcos Oliveira/Agência Senado

estimada em R$ 10 bilhões. “A 
Fazenda, pela Lei de Responsa-
bilidade Fiscal, vai ter que en-
contrar alguma compensação 
para isso. Nós estamos assu-
mindo a responsabilidade des-
se encaminhamento”, afirmou 
o ministro.

Questionado, Haddad não 
adiantou quais serão as medi-
das apresentadas. O anúncio de 
ontem, porém, abarca apenas as 
empresas. Há ainda a questão da 
desoneração da folha dos muni-
cípios, que também precisará ser 
compensada. Juntas, as duas me-
didas devem custar R$ 22 bilhões 
em renúncia fiscal.

O chefe da Fazenda destacou 

que o governo também trataria 
nesta semana com os prefeitos, 
mas isso foi impossibilitado pe-
la calamidade que atingiu o Rio 
Grande do Sul. Muitos dos en-
volvidos na negociação são gaú-
chos. O debate será retomado 
na segunda-feira, mas a ideia do 
governo é também chegar a um 
acordo para a reoneração gra-
dual. Haddad destacou, porém, 
que o modelo utilizado para os 
municípios deve ser diferente do 
das empresas.

“Na semana que vem, nós va-
mos tratar da questão dos mu-
nicípios, e há alternativas muito 
interessantes que vão ser explo-
radas pelos próprios prefeitos e 

suas associações”, explicou Ha-
ddad.

O presidente do Congresso, 
Rodrigo Pacheco (PSD-MG) co-
mentou que o tema será debati-
do pelo Senado, também na se-
gunda-feira. À época da judicia-
lização, Pacheco fez críticas du-
ras ao governo e protagonizou 
discussão com o próprio Had-
dad, que cobrou “responsabilida-
de fiscal” do Congresso. Em res-
posta, o senador afirmou que o 
Legislativo não tem obrigação de 
concordar com todas as medidas 
do Executivo, e chamou a crítica 
do ministro de uma “admoesta-
ção desnecessária e injusta”.

Com o acordo, Pacheco 

pregou a conciliação. “Neste mo-
mento é muito importante que 
a gente busque a convergência. 
Aparar as arestas e encontrar um 
caminho de solução para essa 
questão de muitas empresas que 
vivem hoje um drama de reco-
lhimento previdenciário à luz da 
decisão do STF”, frisou.

Reforma da folha

Haddad reforçou que o gover-
no pretende propor, após a refor-
ma sobre consumo — atualmente 
em discussão — a reforma sobre 
a renda, que incluirá o recolhi-
mento previdenciário, o que po-
rá fim, definitivamente, às atuais 

polêmicas. “Eu entendo que, se 
formos perseverantes, muito an-
tes de 2027 nós teremos a aprova-
ção de um substitutivo para isso”, 
declarou o ministro. “Há abusos 
de toda ordem. Empresas substi-
tuindo trabalhadores com cartei-
ra assinada por MEIs (Microem-
preendedores Individuais). Há 
uma infinidade de coisas aconte-
cendo no mundo real, que recebe 
atenção da Receita Federal, preo-
cupação de todos nós e gera dis-
torções e privilégios”, emendou.

A proposta de reforma dos tri-
butos sobre a renda e o patrimô-
nio deverá ser encaminhada ao 
Parlamento em 2025. 

Neste momento é 
muito importante 
que a gente busque 
a convergência. 
Aparar as arestas 
e encontrar um 
caminho de 
solução para essa 
questão de muitas 
empresas que vivem 
hoje um drama 
de recolhimento 
previdenciário à luz 
da decisão do STF”

Rodrigo Pacheco, 
presidente do  

Congresso Nacional

O mercado financeiro reagiu 
de forma bastante negativa à 
decisão dividida dos integran-
tes do Comitê de Política Mo-
netária (Copom) do Banco Cen-
tral de reduzir a taxa básica da 
economia (Selic) em 0,25 pon-
to percentual, para 10,50% ao 
ano. As apostas para a Selic no 
fim do ano voltaram a ser revi-
sadas para cima e alguns analis-
tas não descartam as chances de 
que os juros básicos continuem 
em 10% ou mais até dezembro.

Na última reunião do Copom, 
entre os nove diretores do BC, 
prevaleceu a posição da ala or-
todoxa e mais cautelosa na con-
dução do ciclo de afrouxamen-
to dos juros básicos. Contudo, a 
divisão entre os cinco indicados 
pelo ex-presidente Jair Bolsonaro 

e os quatro nomeados pelo pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Sil-
va, no ano passado, fez analis-
tas acreditarem que, a partir de 
2025, o BC será mais leniente 
com a inflação e mais frouxo às 
pressões políticas, como ocorreu 
na gestão de Alexandre Tombini, 
na gestão de Dilma. Ele atendeu 
ao governo da petista e fez o BC 
baixar os juros quando era pre-
ciso subir, para controlar a infla-
ção que, em 2015, estourou o te-
to da meta, de 6,5%, pela primei-
ra vez desde 2003.

Não à toa, ontem, os juros fu-
turos voltaram a subir, a Bolsa de 
Valores de São Paulo (B3) encer-
rou o pregão no vermelho (-1%) 
— na contramão das bolsas in-
ternacionais — e o dólar voltou 
a subir (+1%) em relação ao real, 
refletindo o aumento da descon-
fiança dos investidores.
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Analistas temem a volta do 
petismo ao Banco Central

Sergio Vale, economista-chefe 
da MB Associados, acredita que 
o atual governo está “gradativa-
mente” caminhando para a vol-
ta dos erros da gestão de Dilma e 
caminha para não cumprir nem a 
meta fiscal e, muito menos, a de 
inflação. “O governo conseguiu 

fugir das metas que criou. Mas is-
so eram favas contadas. Não de-
veria ser novidade”, frisou.

Na avaliação do economista 
Maílson da Nóbrega, ex-ministro 
da Fazenda e sócio da Tendên-
cias Consultoria, o mercado ain-
da está refazendo as projeções. 

Ex-ministro maílson da Nóbrega aposta na Selic a 10% no fim do ano

Marcelo Ferreira/CB/D.A Press

Para ele, a Selic encerrará o ano 
em dois dígitos. “Nós, da Ten-
dências, havíamos mudado o 
nosso cenário e, antes da deci-
são do Copom, passamos a pre-
ver a Selic em 10% no fim deste 
ano”, destacou Nóbrega. Segun-
do ele, os departamentos eco-
nômicos dos bancos, das con-
sultorias e de outras organiza-
ções devem voltar a prever juros 
de dois dígitos no fim deste ano. 
O ex-ministro apontou que um 
dos motivos para essa piora nas 
projeções foi a mudança da me-
ta fiscal no Projeto de Lei de Di-
retrizes Orçamentárias (PLDO) 
de 2025, no mês passado.

“O dia ficou muito baseado na 
decisão do Copom, porque o mer-
cado externo ficou positivo e o dó-
lar se desvalorizou contra a maio-
ria das moedas. Então, realmente, 
o Brasil teve um dia de mercado 
reagindo a um fator doméstico, 
principalmente porque operado-
res de mercados e economistas 
entraram numa discussão muito 
grande sobre o que significa es-
sa divergência nessa divisão do 

Copom”, destacou Gustavo Cruz, 
estrategista-chefe da RB Investi-
mentos. “Boa parte dos operado-
res ficou bem irritada, entendo 
que isso mostra um risco fiscal ex-
tremamente elevado a longo pra-
zo, mas entenderam também que 
isso pode ser um fator de desvalo-
rização da moeda”, explicou ele, 
lembrando que a curva de juros 
voltou a subir e isso pode piorar 
a atratividade das ações na Bolsa 
em 2025 e em 2026.

Nova direção

Neste ano, Lula poderá esco-
lher o nome de três novos dire-
tores do Banco Central, inclusi-
ve o do substituto do presidente 
da autoridade monetária, Rober-
to Campos Neto. O mandato de-
le, e os da diretora de Relaciona-
mento, Cidadania e Supervisão 
de Conduta, Carolina Barros, e 
do diretor de Regulação, Otávio 
Damaso, terminarão em dezem-
bro deste ano. E, com isso, os es-
colhidos pelo petista serão maio-
ria a partir de 2025.
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